
 

CONTRATO N° 140/2024. 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

 

 CONTRATANTES: "O MUNICIPIO DE DEODÁPOLIS - MS”, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede a Avenida Francisco Alves da Silva nº 443, por intermédio do 

Secretaria Municipal de Educação, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº 03.903.176/0001-41, neste ato representado por seu titular e Ordenador 

de Despesas a Srª. Maria Rosario Pereira Calado, Secretária Municipal de Educação, 

portadora do RG nº 011.22.227 SSP/MS, inscrito no CPF sob o nº 903.420.381-68, 

brasileira, casada, residente e domiciliado na Rua Joao Bezerra Sobrinho, nº 506 - 

centro, CEP 79790-000 Deodápolis/MS, doravante denominado CONTRATANTE, e a 

empresa SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J./MF sob nº 03.772.575/0003-27, com sede 

na Rua Vinte de Dezembro nº 2445, Jardim Rasslém, na cidade Dourados/MS, neste 

ato representada pelo Sr. Rodolpho Caesar Mangialardo, nacionalidade brasileiro, 

profissão Diretor do Departamento Regional do Senai do Mato Grosso do Sul, portador 

do RG nº 000.272.001 SSP/MS e do CPF nº 872.282.891-53, residente e domiciliado na 

Av. Afonso Pena, 1206, Bairro Amambaí, Campo Grande/MS, CEP: 79005-901, de ora 

em diante denominada simplesmente CONTRATADA. 

 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, O presente contrato será regido pelas Cláusulas e 

condições nele contidos, pela Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações posteriores, 

com fundamento no Art. 75, inciso XV, constante no procedimento de Dispensa de 

Licitação n° 14/2024 - Processo nº 156/2024  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto deste Contrato a Contratação de Instituição especializada na 

Prestação de Serviços de Capacitação e Qualificação Profissional junto ao 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para atender a demanda da 

Secretaria Municipal de Educação, conforme abaixo especificado: 

2  
Item Especificação Unid. Qtd. V. Unit. Valor Total 

1 CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL (SENAI) 
PARA FORNECIMENTO DE 
CURSO DE FUNDAMENTOS DE 
PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA 
COM CARGA HORARIA DE 8 

Unid. 8 7.288,37 58.306,96 



HORAS PARA 8 TURMAS DE ATÉ 
20 ALUNOS CADA OS CURSOS 
DEVERÃO SER FORNECIDOS “IN 
COMPANY” NO MUNICIPIO DE 
DEODÁPOLIS. 

2 CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL (SENAI) PARA 
FORNECIMENTO DE CURSO DE 
TÉCNICAS PARA FABRICAÇÃO 
DE SALGADOS COM CARGA 
HORARIA DE 20 HORAS PARA 
TURMA DE ATÉ 20 ALUNOS. OS 
CURSOS DEVERÃO SER 
FORNECIDOS “IN COMPANY” NO 
MUNICIPIO DE DEODÁPOLIS. 

Unid. 1 17.792,00 17.792,00 

3 CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL (SENAI) PARA 
FORNECIMENTO DE CURSO DE 
CONFEITARIA E DOCES FINOS 
COM CARGA HORARIA DE 80 
HORAS PARA TURMA DE ATÉ 20 
ALUNOS. OS CURSOS 
DEVERÃO SER FORNECIDOS “IN 
COMPANY” NO MUNICÍPIO DE 
DEODÁPOLIS. 

Unid. 1 40.854,00 40.854,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

2.1 O valor total dos serviços, ora contratado é de R$ 116.952,96 (cento e dezesseis 

mil novecentos e cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos), fixo e 

irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses.  

2.2 No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, 

resultantes da operação adjudicatória concluída.  

2.3 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir da data da prestação dos serviços e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 2.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

2.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista exigidas no edital.  

2.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante.  

2.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

2.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

2.9 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 



condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

2.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas:  

 

 

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

 

3.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obrigações 

da CONTRATANTE. 

 

3.1.2  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e seus anexos; 

 

3.1.3  Prestar a Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários para 

o cumprimento do contrata; 

 

3.1.4  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do serviço, para que seja substituído; 

 
3.1.5  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

 

3.1.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

3.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

3.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021 são obrigações 

da CONTRATADA 

 

3.2.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

 

3.2.2  Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas entre a 

contratada e seus empregados ou prepostos; 

 

3.2.3 Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 

comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto as obrigações assumidas no 



presente contrato, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

tributário, fiscais e comerciais. 

 

3.2.4  Manter sigilo sobre todos os documentos, dados e informações que lhe forem 

confiados para a execução dos serviços. 

 

3.2.5  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

3.2.6  Utilizar, exclusivamente, pessoal habilitado à prestação dos serviços, objeto 

deste documento; 

 

3.2.7  Manter os seus funcionários e prepostos identificados por crachá, quando em 

trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Administração Municipal 

 

3.2.8  Comunicar a Administração Municipal qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

 

3.2.9 Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 

hipótese em que serão respondidas no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

 

3.2.10  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO: 

 

4.1 O prazo para execução do contrato para prestação dos serviços será de 12 (doze) 

meses, contados da assinatura deste contrato podendo ser prorrogado mediante acordo 

entre as partes e nos termos do art. 105 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

 

5.1  Quanto a execução dos serviços, deverá a contratada: 

a) Executar com excelência os itens descritos no presente termo e referência e 

demais documentos; 

 

b) A solicitação dos serviços será realizada através da Solicitação de Fornecimento, 

que é o documento no qual consta a especificação exatamente licitada, bem como as 

quantidades e condições a serem executadas; 

 

c) A Solicitação será enviada à Contratada via e-mail ou outra forma a ser 

estabelecida pelas partes, devidamente assinada pelo setor requerente; 

d) A prestação dos serviços pela Contratada se dará prioritariamente em horário 

comercial, de acordo com a conveniência do Órgão para não prejudicar, comprometer 

ou interromper as suas atividades, mesmo que isso signifique a divisão da execução em 

etapas, não cabendo a contratada nenhum tipo de valor extra além do preço inicialmente 

contratado; 



 

e) Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidentes de 

trabalho serão de exclusiva responsabilidade da Contratada, assim como no caso de 

ajuizamento de reclamações trabalhistas; 

 

f) A Contratada deverá possuir equipamentos e ferramentas necessárias para a 

realização dos serviços de forma eficiente e célere;  

 

g) Os serviços deverão ser prestados, rigorosamente, dentro das especificações 

estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual, com qualidade e 

esmero, implicando a não observância dessa condição na recusa dos mesmos, sem 

prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, não se responsabilizando o Município 

de Deodápolis-MS por qualquer indenização; 

 

5.2  A Administração fiscalizará obrigatoriamente a execução do Contrato, a fim de 

verificar se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e 

demais requisitos nele previstos, reservando-se o direito de rejeitar os serviços que, a 

seu critério, não forem considerados satisfatórios; 

 

5.3 O responsável designado pela Contratada, mediante aprovação prévia da 

Secretaria Municipal de Gestão, obriga-se a conservar documento que ateste a 

prestação dos serviços, bem como dispensar dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o 

consultor, cuja permanência nos serviços forem julgados inconveniente pela 

fiscalização; 

 

5.4 O serviço executado deverá estar estritamente em conformidade com aquele foi 

contratado, não sendo aceito aquele que estiver em desacordo com as especificações 

licitadas. 

 

5.5 O serviço deverá ser executado conforme preconiza a legislação, de forma a 

permitir completa segurança quanto a sua originalidade e integridade, sendo que a falta 

do mesmo implicará no não recebimento destes por parte da Comissão de 

Recebimento. 

 

5.6 A Contratada arcará com todas as despesas de todos os impostos, taxas, entre 

outras necessárias, não cabendo a este órgão qualquer responsabilidade sobre os 

mesmos; 

 

5.7 A Contratada deverá executar os serviços sempre que for solicitado e de acordo 

com o Termo de Referência, bem como a Proposta de Prestação dos Serviços; 

 

5.8 Quando da execução dos serviços, a Contratada deverá, obrigatoriamente, 

encaminhar os seguintes documentos: 

a) Na Solicitação Serviço encaminhada pelo Contratante, que deverão estar 

devidamente assinadas pela empresa em local apropriado, dela devendo constar o 

número do Contrato, objeto prestado, quantidade e valor, além das demais exigências 

legais e o relatório contendo as atividades realizadas no período; 

b) Nota Fiscal e/ou Fatura gerada pela execução dos serviços; 

c) Junto com a documentação supracitada, deverá apresentar a comprovação de 

regularidade perante o Sistema da Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço, às Fazendas Federal e Municipal do domicílio ou sede da Contratada e 



relativa a Débitos Trabalhistas, todas dentro do prazo de validade, sem que isso gere 

direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

 

5.9 A falta de um dos documentos solicitados poderá implicar no não recebimento 

dos serviços e, consequentemente, da Nota Fiscal e/ou Fatura. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANSÕES: 

 

6.1 a. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 

das obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal; 

 

6.2 b. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para a Contratante; 

II. Multa: 

i. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

III. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos;  

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

 

6.3 c. A sanções previstas nos subitens I, III e IV poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

6.4 d. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que: 

 

6.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

6.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

6.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 



6.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

 

6.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

 

6.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

 

6.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

6.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

6.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,  para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR.  

 

6.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

6.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  

 

6.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 

 

7.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a 

cargo das seguintes dotações orçamentárias: 07.000 - Fundo Municipal de Defesa do 

Consumidor - FMDC, 07.013 - Departamento de Educação, 12.122.0021 - 

Administração Geral, 2.038 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de 

Educação.  3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros PJ. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

 



8.1  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

8.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

 

8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

 

8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

 

8.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

 

8.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

8.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

8.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 



8.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

8.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

 

8.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

 

8.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

8.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

 

8.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE: 

 

9.1 O valor é fixo e irreajustável no período 12 meses, contados a partir da apresentação 

da proposta. Após esse período, eventuais ajustes poderão ocorrer, sendo calculados 

com base no índice IPCA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 

10.1 Será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO: 

 

11.1 Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará 

a publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial do município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1 Será responsável por fiscalizar a execução do presente contrato, o servidor Joabe 

Lucas Diniz Costa, portador do CPF 059.476.671-00, ocupante do cargo de Assistente 

Administrativo como Gestor; A servidora Bruna Daniele da Silva, portadora do CPF: 

023.464.371-40, ocupante do cargo de Diretor de Departamento como Fiscal Titular. A 

servidora Arielli de Oliveira Farias, portadora do CPF: 01478592125, ocupante do 

cargo de Nutricionista como Fiscal Suplente. Nomeados pela Portaria Conjunta 

SEGAF/GABIP nº 170/2024. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Deodápolis Estado de Mato Grosso do Sul, para 

dirimir questões oriundas deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas 

testemunhas. 

 

Deodápolis - MS, 01 de novembro de 2024.  

 

_________________________________  

Maria Rosario Pereira Calado  

Secretaria Municipal de Educação  

 

 

_________________________________  

Rodolpho Caesar Mangialardo  

Serviços Nacional de Aprendizagem  

Industrial - SENAI  

 

 

Testemunhas:  

 

 

________________________  

Joabe Lucas Diniz Costa  

CPF: 059.476.671-00  

 

 

________________________  

Sara Regina da Silva Perez  

CPF: 363.950.278-75 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


